
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 984.976 - RS (2007/0212965-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA 
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO RIBEIRO SERRA 
ADVOGADA : CANDICE WILLRICH KLEIN 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
RENÚNCIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NA VIGÊNCIA DO BENEFÍCIO 
ANTERIOR. EFEITOS EX NUNC.  DESNECESSIDADE
1. A  questão de que se cuida já foi objeto de ampla discussão nesta Corte Superior, estando 
hoje pacificada a compreensão segundo a qual a renúncia à aposentadoria, para fins de 
concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica a 
devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus 
aos proventos. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 27 de março de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 984.976 - RS (2007/0212965-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental contra decisão resumida nos seguintes 

termos (fl. 118):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. RENÚNCIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS NA VIGÊNCIA DO BENEFÍCIO ANTERIOR. 
EFEITOS EX NUNC.  DESNECESSIDADE
1. A  questão de que se cuida já foi objeto de ampla discussão nesta 
Corte, restando hoje pacificada a compreensão segundo a qual a 
renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, 
seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica a 
devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve 
aposentado, o segurado fez jus aos proventos. 
2. Recurso especial provido.

A Autarquia pleiteia, preliminarmente, o sobrestamento do feito até o término 

do julgamento do RE nº 381.367, afetado para julgamento do Plenário do Supremo Tribunal 

Federal pela relevância da matéria.

No mérito, o agravante busca a reforma do provimento atacado afirmando 

que o entendimento que permite a desaposentação para nova aposentadoria, perante o 

mesmo regime do RGPS, somente será possível se reputado inconstitucional o § 2º do art. 

18 da Lei nº 8.213/1991. Por isso, o julgamento do presente processo deveria obedecer o 

previsto no art. 97 da Constituição Federal, nos termos da Súmula Vinculante nº 10/STF.

Por fim, "caso mantida a r. decisão, requer o prequestionamento explícito 

dos artigos 18, § 2º, da Lei nº 8.213/1991 e arts. 5º, XXXVI, 97, 195, caput e § 5º, e 201, 

caput, da Constituição Federal e dos demais dispositivos constitucionais e legais 

invocados." (fl. 134)

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 984.976 - RS (2007/0212965-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém,  

considerando que o recorrente não logrou desconstituir quaisquer de seus fundamentos.

Anote-se, inicialmente, que não compete ao relator determinar o 

sobrestamento de recurso especial em razão de ter sido reconhecida a repercussão geral 

da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada 

quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos 

no artigo 543-B do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE EXAMINA O 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. PARADIGMAS QUE NÃO 
CONHECEM DO APELO. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DA 
TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do 
presente recurso, em decorrência do reconhecimento da 
repercussão geral da matéria objeto nele veiculada pelo 
Supremo Tribunal Federal. De acordo com o prescrito no art. 
543-B do Código de Processo Civil, tal providência apenas 
deverá ser cogitada por ocasião do exame de eventual recurso 
extraordinário a ser interposto contra decisão desta Corte. 
2. (...)
3. (...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no EREsp nº 863.702/RS, Relatora a Ministra LAURITA 
VAZ, DJe 27/5/2009)

Registre-se, ainda, ser inviável o exame de afronta a dispositivos 

constitucionais em sede de recurso especial, instrumento processual que se destina a 
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garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal, ainda que para fins de 

prequestionamento.  

No mérito, como antes afirmado, o provimento atacado foi proferido em 

sintonia com a orientação sedimentada nesta Corte no sentido de que, a renúncia à 

aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em 

regime diverso, não implica a devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve 

aposentado, o segurado fez jus aos proventos.

Em reforço, anote-se:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA À APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. VALOR 
IRRISÓRIO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
 1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes. 
2. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta violação 
a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o 
prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por 
este Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 
3. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da 
Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem 
declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado.
4. (...).
5. (...).
6. Agravos regimentais improvidos.
(AgRg no REsp nº 1.274.283/RS, Relator o Ministro JORGE 
MUSSI, DJe de 11/11/2011)

E ainda as seguintes decisões: REsp nº 1.273.196/RS, Relator o Ministro 

ADILSON VIEIRA MACABU (Desembargador Convocado do TJ/RJ), DJe de 16/3/2012, 

REsp nº 1.265.312/PR, Relator o Ministro OG FERNANDES, DJe de 14/3/2012, REsp nº 

1.304.513/PR, Relator o Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 14/3/2012, REsp nº 

1.303.413/RS, Relator o Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 13/3/2012 e REsp nº 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 9/3/2012.
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Assim, a questão tratada nos autos foi decidida e fundamentada à luz da 

legislação federal, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, sem que 

houvesse necessidade do reconhecimento de qualquer inconstitucionalidade, motivo pelo 

qual não há falar em violação ao princípio da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 

da Constituição Federal. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA 
DO PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO 
DE RENÚNCIA. CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - (...).
II - (...). 
III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de 
plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, 
quando não existe, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa na 
presente hipótese.
IV -  O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo 
benefício, independentemente do regime previdenciário que se 
encontra o segurado, não importando em devolução dos 
valores percebidos.
V - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.211.868/RJ, Relator o Ministro GILSON DIPP,  
DJe 21/2/2011)

Ademais, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10/STF, a 

violação da cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora sem 

explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob 

critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição (RE 482.090/SP, Rel. Min 

Joaquim Barbosa, Pleno, julgado em 18.6.2008).   

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO.  
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO.  CONFLITO ENTRE LEI 
COMPLEMENTAR (CTN) E LEI ORDINÁRIA. PRETENSÃO DE 
NÃO APLICAÇÃO DO ARTIGO 9º, § 10, DA LEI 9.249/1995. 
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MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA VINCULANTE 10/STF. 1. 
A pretensão recursal que objetiva o afastamento da incidência de 
norma legal não declarada inconstitucional (artigo 9º, § 10, da Lei 
9.249/1995), com base em alegada ofensa ao conceito 
constitucional pressuposto de renda (art. 153, III, da CF/1988 c/c art. 
43 do CTN), denota conflito entre leis de diversa hierarquia, 
discussão esta que encerra índole eminentemente constitucional, 
revelando-se insindicável, ao STJ, em sede de recurso especial, 
máxime por força do disposto na Súmula Vinculante 10/STF, verbis:

Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp nº 839.745/PR, Relator o Ministro LUIZ FUX, DJe 
de 19/2/2009)
 

No caso, a tese adotada na instância ordinária foi afastada por ser inaplicável 

à espécie, e não porque o dispositivo da norma em comento possua incompatibilidade 

com o texto constitucional. 

Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0212965-8 REsp 984.976 / RS

Número Origem: 200571000259447

EM MESA JULGADO: 27/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ANTÔNIO RIBEIRO SERRA
ADVOGADA : CANDICE WILLRICH KLEIN
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARISTELA VAZ ALMERON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO RIBEIRO SERRA
ADVOGADA : CANDICE WILLRICH KLEIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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